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RESUMO 
 
Este é um estudo clássico para o campo de políticas públicas: de um lado, buscou-

se a concepção e a elaboração de uma sequência de Decretos-Lei e Lei 

promulgados pelo governo durante a ditadura civil-militar; de outro, se observou o 

processo de implementação dessas políticas e a reestruturação das universidades 

públicas brasileiras. Assumindo que as referidas determinações legais - Decretos-Lei 

n.º 53/66 e n.º 252/67 e Lei n.º 5.540/68 - compuseram um novo cenário no que se 

refere às políticas públicas, buscando "reformar" o modelo de referência das 

universidades até então vigente no país, esta pesquisa se debruça no 

comportamento institucional da UFRGS e de seus atores diante das novas 

exigências legais para compreender suas implicações no processo de mudança 

institucional da universidade. Para tanto, foram usadas como fontes: a Coleção U da 

UFRGS na Biblioteca Central, Atas do Conselho Universitário (CONSUN), o Plano 

Global elaborado pela empresa consultora Assessoria de Planejamento (ASPLAN 

S.A.), os estudos que serviram de base para a construção dos planos de 

reestruturação da UFRGS, bem como entrevistas, relatórios e demais documentos 

referentes ao tema. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Universidade 1. Ditadura Civil-Militar 2. Reestruturação 

Universitária 3. Políticas Públicas 4. Legislação para Ensino Superior 5. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 

ABSTRACT 
 
This is a classical study for the public policies field: on one hand the conception and 

the elaboration of a sequence of Decree Laws and Law promulgated by the 

government during the civil-military dictatorship; on the other hand, the process of 

implementing those policies and the reformation of the public Brazilian universities 

was observed. Assuming that, the aforementioned legal determinations - Decree 

Laws n° 53/66 and n° 252/67 and Law n° 5.540/68 - built up a new scenario 

regarding public policies, in attempt to "reform" the reference model of the 

universities until then, this research focuses on the institutional behavior of UFRGS 

and its actors in face of new legal requirements to understand its implications in the 

institutional change process of the university. Sources: The University Collection 

(Central Library), the minutes of the University Council (CONSUN), the Global Plan 

developed by the Planning Office (ASPLAN S.A.), the first studies used as the basis 

for the UFRGS restructuring plans, as well as interviews, reports and other 

documents related to the subject. 

 

KEYWORDS: University 1. Civil-Military Dictatorship 2. Restructuring University 3. 

Public Policy 4. Higher Education Legislation 5. 
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INTRODUÇÃO 
 

Nesta Dissertação de Mestrado, no Programa de Pós-Graduação em Políticas 

Públicas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), vinculada à linha 

de pesquisa em Instituições Políticas, Capacidade Estatal e Gestão de Políticas 

Públicas, propus-me a analisar o processo de reestruturação universitária 

protagonizado pela UFRGS durante a implementação das políticas públicas de 

“reforma” estabelecidas pela ditadura civil-militar no país, durante as décadas de 

1960 e 1970. 

São inúmeros os registros bibliográficos que dão conta do processo de 

reestruturação das universidades, sobretudo das federais, que foram submetidas a 

políticas impostas autoritariamente pela ditadura civil-militar. Recentemente foi 

publicado um dos livros que faz uma abrangente análise sobre o tema – As 

Universidades e o Regime Militar, de Rodrigo Patto Sá Motta (2014) – no entanto, 

por seu escopo geral sobre a conjuntura política de reformulação das universidades 

acaba por não conseguir captar as diferentes situações regionais que ocorreram nas 

diferentes instituições universitárias do país. Outras análises mais focadas foram 

feitas anteriormente sobre o tema, dentre as quais destaca-se o artigo de Demerval 

Saviani – Legado educacional do regime militar – de 20081, em que o autor retoma a 

política educacional e as realizações da ditadura militar no Brasil, destacando que 

ainda hoje se fazem presentes na educação brasileira; outro artigo relevante foi de 

Helena Bomeny - A reforma universitária de 1968: 25 anos depois - que faz um 

balanço histórico a respeito do processo de reestruturação vivido pelas instituições 

universitárias do país. No entanto, a área carece de estudos específicos das 

diferentes universidades que foram “adaptadas” às políticas exigidas, como o caso 

da UFRGS, que é um exemplo que merece ser analisado em seu contexto próprio. 

O referencial teórico desta pesquisa reconstitui grande parte dos marcos 

históricos comuns a todas universidades, como a promulgação dos Decretos-Lei n.º 

53/66 e n.º 252/67, os acordos de financiamento com a USAID (Agência dos 

Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional), a atuação do Instituto de 

Pesquisa e Estudos Sociais (IPES) - cuja primeira e mais importante análise 

encontra-se na pesquisa do cientista político uruguaio René Dreifuss sob o título 

                                                             
1 SAVIANNI, Demerval em Cadernos CDES, Campinas, vol. 28, n.º 76, p. 291-312, set/dez. 2008. 
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1964 – A Conquista do Estado2, realizada com base em farta documentação do 

IPES como principal corpus documental, - a criação do grupo de trabalho para 

desenvolvimento do anteprojeto do que viria a ser a Lei n.º 5.540/68, fazendo 

referência também às mobilizações estudantis lideradas pela UNE (União Nacional 

dos Estudantes), sobretudo antes de 1964, e que tiveram impacto sobre a ação do 

governo em relação à Lei promulgada em fins de 1968. 

O papel do movimento estudantil e sua pauta de lutas políticas em favor da 

reforma universitária antes do golpe civil-militar também conta com uma extensa 

bibliografia, com estudos de caso de diversas instituições, inclusive com trabalhos 

que analisam o caso da UFRGS e suas relações com a UEE3 (União Estadual dos 

Estudantes), como a pesquisa de mestrado de Magda Oliveira Pinto - A Reforma 

universitária como política estudantil: A UEE na luta universitária no Rio Grande do 

Sul (1960-68) - para o Programa de Pós Graduação em Ciência Política da 

universidade, também orientada por Helgio Trindade. Alguns destes trabalhos 

elucidaram, em parte, o contexto de pressões políticas em que a UFRGS se 

encontrava antes do golpe, com a greve nacional do terço, onde, nas palavras de 

Aldo Arantes (presidente da UNE à época), "a compreensão de que a 

democratização da universidade estava relacionada com a democratização do 

próprio Estado"4. 

Em 1966, período onde começa o recorte dos marcos legais analisados por 

esta pesquisa, já haviam sido extintas as entidades estudantis e seus líderes haviam 

sido perseguidos nos anos anteriores. A intervenção militar fez com que o 

movimento estudantil pós-64 mudasse sua estratégia de atuação, por razões óbvias, 

mas manteve - mesmo que numa perspectiva conservadora - a luta pela reforma 

universitária. Como exemplo, podemos citar o IV Seminário pela Reforma 

Universitária de Santo Ângelo, que contou com a presença e pronunciamento do 
                                                             
2 Versão em português da tese de PhD do autor na Universidade de Glasgow, sob o título State, 
Class and the Organic Elite: The Formation of the Entrepreneurial Order in Brazil, 1961-1965, defende 
que a coalizão vitoriosa em 1964 foi articulada em torno do Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais 
(IPES) e organizou os interesses sócio-políticos do capital multinacional e associado, conformando o 
que o autor denomina como “ordem empresarial” (“entrepreneurial order”). 
3 Ver: PINTO, Magda Oliveira (2010). A Reforma universitária como política estudantil: A UEE na luta 
universitária no Rio Grande do Sul (1960-68). Dissertação de mestrado apresentada no Programa de 
Pós-Graduação em Ciências Políticas da UFRGS, sob orientação do professor Dr. Helgio Trindade. 
Ver também: MACHADO, Otavio Luiz (2014). A resistência estudantil ao golpe civil-militar de 1964 na 
cidade de Ouro Preto-MG. SEMINÁRIO 1964-2014: Um Olhar Crítico, para Não Esquecer. UFMG, 
Belo Horizonte, 2014. 
4 VÁRIOS. A História da UNE. Vol. 1: Depoimentos de ex-dirigentes. Coleção História Presente 
Volume 4. Editorial Livramento. Butantã, 1980. p.16. 
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então senador Tarso Dutra5. Esse novo contexto nos permite compreender melhor, 

apesar das cassações e aposentadorias realizadas pelo AI-5, as pressões 

entrecruzadas durante os processos decisórios que permearam, na UFRGS, as 

reitorias de José Carlos Milano e Eduardo Zácaro Faraco. Se o movimento estudantil 

foi “domesticado” pela ação dos militares - inclusive pelos efeitos do Decreto-Lei n.º 

477/696 - houve também um efeito transnacional evidenciado pelas rebeliões de 

1968, que reavivou as mobilizações e, com as manifestações de massa como a 

passeata dos cem mil (26/6/68), ativou o interesse do MEC por retomar em novas 

bases a problemática da “reforma" universitária. 

Considerando o eixo dessa problemática, uma referência importante foi o 

conjunto de rebeliões de 1968 (França, Berlim, Califórnia, México e outros países) 

que questionaram as estruturas das universidades tradicionais e repercutiram em 

vários outros países, inclusive no Brasil, com o renascimento do movimento 

estudantil nacional em plena ditadura, trazendo de volta a bandeira da reforma 

universitária e as mobilizações que pressionaram o governo militar7 a tomar uma 

série de medidas, sendo uma das mais importantes a criação de um grupo de 

trabalho constituído por uma comissão integrada8 para definir o projeto de "reforma 

universitária", que foi a base doutrinário-legal para a futura Lei n.º 5.540, de 1968. É 

importante salientar que as Universidades viram-se obrigadas a se reestruturar a 

partir da nova legislação, que propunha um novo modelo organizacional para as 

mesmas. Este novo modelo objetivava conformar a universidade - historicamente 

uma "instituição social" - numa "organização complexa"9, cujo modelo estava em 

                                                             
5 Realizado em maio de 1961 e promovido pelo Diretório Estadual de Estudantes (DEE). Denominado 
oficialmente como “Entidade Assistencial e Cultural dos Acadêmicos Gaúchos- instituição criada em 
substituição à União Estadual de Estudantes (UEE) - o evento discutia algumas das pautas dos 
movimentos de reforma pré-64 como a paridade da representatividade estudantil dentro das 
universidades. 
6 O Decreto-Lei n.º 477, de 26 de fev. de 1969, também chamado de “AI-5 das universidades“, foi um 
ato do presidente Artur da Costa e Silva durante a ditadura e punia professores, alunos e funcionários 
de universidades acusados de subversão ao regime com a expulsão. 
7 Além da forte repressão que resultou na morte do estudante secundarista Edson Luís de Lima 
Souto. 
8 Criado pelo Decreto-Lei 62.937/68, o Grupo de Trabalho para a Reforma Universitária foi presidido 
pelo então Ministro da Educação Tarso Dutra; e constituído por Antonio Moreira Couceiro, Fernando 
Bastos de Ávila, Fernando Ribeiro do Val, Haroldo Leon Perez, João Lyra Filho, João Paulo dos Reis 
Velloso, Newton Sucupira, Roque Spencer Maciel de Barros, Valnir Chagas - personalidades 
importantes no que tangia a educação brasileira - e os estudantes João Carlos Moreira Bessa e Paulo 
Bouças, que acabaram declinando suas nomeações. 
9 A idéia de universidade enquanto organização complexa tem como referência os estudos de Rice e 
Etzioni sobre o funcionamento das organizações universitárias. Ver em: RICE, A. Ken. The Modern 
University: a model organization. London, Tavistock, 1970. ETZIONI, Amitai. Organizações Modernas. 
São Paulo, Biblioteca Pioneira de Ciências Sociais, 1980. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/AI-5
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Artur_da_Costa_e_Silva
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voga no meio empresarial e foi transposto para a estrutura das universidades, 

buscando mais a "modernização universitária" do que sua reforma mais abrangente, 

como nos termos do período anterior ao golpe civil-militar. 

As críticas ao arcabouço legal daquele período foram vocalizadas por Anísio 

Teixeira, Florestan Fernandes, Valnir Chagas, Luiz Pilla entre outros pensadores da 

educação no Brasil, evidenciando a problemática controversa entre o modelo de 

referência que se buscava implementar e o modelo que de fato foi instituído. As 

decisões registradas pelo Conselho Universitário atuante no período entre 1966 e 

1972, a relação estabelecida entre a universidade e a empresa paulista de 

consultoria e planejamento, ASPLAN S.A., bem como o trabalho desenvolvido pela 

consultora, constituem o referencial utilizado para a construção narrativa desta 

pesquisa. O conteúdo do documento desenvolvido pelo Grupo de Trabalho para a 

Reforma Universitária (GTRU) - que tinha como missão “estudar a reforma da 

Universidade brasileira, visando à sua eficiência, modernização, flexibilidade 

administrativa e formação de recursos humanos de alto nível para o 

desenvolvimento do país” (Decreto n.º 62.937, in: RELATÓRIO GTRU, 1968) - e 

suas orientações, bem como as determinações da Lei nº 5.540/68, foram a 

referência utilizada para que se pudesse identificar os pontos convergentes entre as 

discussões propostas em estudos anteriores sobre o tema, as informações obtidas 

na pesquisa dos documentos e as mudanças estruturais de fato implementadas na 

UFRGS. 

O fulcro desta pesquisa encontra-se na análise da estratégia adotada pela 

UFRGS ao buscar o apoio de uma empresa de consultoria (ASPLAN S./A.) durante 

o processo de reestruturação institucional da universidade, e nas deliberações entre 

a reitoria e o Conselho Universitário presentes nas atas das reuniões do mesmo 

conselho: desde os primeiros documentos destinados a “reformulação” do ensino 

superior brasileiro - de 1966 até 1968, quando foi aprovada a Lei n.º 5.540 - até o 

processo de implementação das novas determinações legais pela instituição, ao 

longo da década de 1970. O problema de pesquisa se traduz, a luz de fontes 

consistentes10, em identificar a influência da ASPLAN no diagnóstico, desenho 

                                                             
10 Coleção Universidade da Biblioteca Central da UFRGS, atas das reuniões deliberativas do 
Conselho Universitário do período, documento Diretrizes para uma Reforma Universitária, Projeto de 
Reestruturação da UFRGS, relatório de gestão do Reitor Eduardo Z. Faraco, Plano Global e demais 
documentos desenvolvidos e assinados pela consultora ASPLAN S./A., bem como diversos outros 
documentos pertencentes aos arquivos da Universidade. 
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institucional e diretrizes destinadas a atender as exigências legais, buscando 

verificar em que medida o modelo de referência proposto para as universidades 

sofreu interferência - ou não - de conceitos e ideias alheios aos absorvidos pela 

instituição universitária até então, uma vez que se discorre sobre um recorte 

temporal onde se buscava a modernização da organização universitária e não a sua 

reforma propriamente dita. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, utilizei como base bibliográfica os 

estudos sobre a universidade durante o período de ditadura militar feitos por Luiz 

Antônio Cunha, Rodrigo Patto Sá Motta, Anísio Teixeira e Florestan Fernandes - que 

criticaram publicamente a “reforma” – e as análises produzidas ex post facto por 

Demerval Saviani; Helena Bomeny e Maria de Lourdes de Albuquerque Fávero. A 

pesquisa foi construída a partir do estudo descritivo do processo de reestruturação 

da UFRGS, considerando as implicações causadas pelos Decretos-Lei n.º 53/66 e 

n.º 252/67, bem como a Lei n.º 5.540/68 e o Plano Global proposto pela ASPLAN. 
Para tanto, fez-se a análise documental das atas de reuniões do Conselho 

Universitário (CONSUN), dos primeiros estudos sobre reforma universitária - 

elaborados pela Comissão de Planejamento do Conselho Universitário da UFRGS 

(Diretrizes para uma Reforma Universitária, 1966) e comentados pelo parecer da 

Comissão de Ensino e Recursos ao final do mesmo documento - e do supra referido 

Plano Global (1970), apresentado pela Assessoria de Planejamento (ASPLAN S.A.) 

em onze volumes. Também foram analisadas normativas, estatutos, regimentos, 

relatórios de gestão dos reitores que exerceram mandato no período - em especial 

os Reitores José Carlos Milano e Eduardo Zácaro Faraco -, documentos oficiais 

emitidos pela Universidade durante o período, bem como os textos dos Decretos-Lei 

n.º 53/66 e n.º 252/67, o anteprojeto proposto pelo Grupo de Trabalho para a 

Reforma Universitária (GTRU), o texto da Lei n.º 5.540/68, suas determinações e 

comentários. Algumas entrevistas, realizadas com professores11 que participaram de 

forma direta dos processos decisórios daquele período, auxiliaram na compreensão 

da dimensão das relações entre a reitoria, os membros do CONSUN e a consultora 

contratada para apoiar o processo de reestruturação da universidade. 

                                                             
11 Foram realizadas entrevistas com os professores Francisco Pedro Pereira De Souza, Roberto da 
Costa Facchin, Gerhard Jacob e Ruben George Oliven, apesar de nem todas terem sido utilizadas no 
texto final da pesquisa. Também foi utilizada uma entrevista com o professor Manoel Luiz Leão, feita 
por Helgio Trindade por ocasião de outra pesquisa, em janeiro de 2000. 
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As tipologias e modelos de análise de políticas públicas propostos por Peter 

Hall & Rosemary Taylor, Theodor Lowi, James Mahoney & Kathleen Thelen, e Paul 

A. Sabatier serviram como parâmetro analítico para que se pudesse compreender 

melhor a mudança institucional vivida pela UFRGS e o papel dos atores envolvidos 

neste processo. A revisão bibliográfica referente à trajetória da universidade pública 

no Brasil, em especial da UFRGS, bem como a breve análise do projeto de 

educação previsto no plano de governo proposto pela ditadura civil-militar, a 

influência da teoria do capital humano de Theodore W. Schultz e Gary Becker em 

sua estrutura; e o entendimento da universidade como uma “organização complexa” 

- presente na teoria estruturalista do campo da administração e observado nos 

estudos de Albert Kenneth Rice e Amitai Etzioni - sustentam as discussões a 

respeito do modelo universitário que se buscava implementar com as determinações 

legais promulgadas no período. 

Essa pesquisa parte da perspectiva do institucionalismo histórico, 

considerando o path dependence como argumento explicativo para que se possa 

compreender melhor as dificuldades enfrentadas pelo processo de mudança 

institucional da UFRGS e a importância da ação dos membros da reitoria e Conselho 

Universitário, do movimento estudantil e do próprio governo frente ao contexto 

político e seus arranjos institucionais. Neste sentido o estudo aqui apresentado 

divide-se em duas partes: o primeiro e o segundo capítulos estruturam-se a partir da 

breve revisão sobre a influência das ditaduras dos países do Cone Sul e da exceção 

brasileira que - em meio a um contexto de pressões e repressões - manteve a 

instituição universitária, incluindo seu projeto de "reforma" no plano de governo e 

promulgando um novo arcabouço legal que acaba por modernizar, em lugar de 

reformar, o modelo de universidade vigente até então no país. O terceiro e quarto 

capítulos se voltam para o estudo do objeto a partir das fontes disponíveis, 

analisando o processo de reestruturação da UFRGS a partir do contexto político em 

que a universidade se encontrava, considerando as escolhas feitas durante a sua 

trajetória, as interferências causadas pelo comportamento dos atores centrais - 

CONSUN, MEC, reitoria, movimento estudantil e CFE - e pelo novo modelo de 

referência imposto pela ditadura civil-militar, bem como a atuação da ASPLAN ao 

longo do processo de "reforma". 
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